
§ 1o O programa do curso deve ter correlação com os requisitos do cargo ocupado pelo 
servidor e, a interesse da Administração Pública, ter o conteúdo comprovado e a necessidade de sua 
realização justificada pelo titular do órgão de lotação do mesmo, sendo este submetido a assinar 
termo de compromisso, na conformidade dos §§ 3o e 4o deste artigo. 

 § 2o O período do afastamento não excede a 4 anos e, concluído o estudo, somente 
decorrido igual período utilizado, é permitida nova ausência pelo mesmo fundamento. 

§ 3o Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não é concedida exoneração a 
pedido, nem lhe são concedidas licenças, exceto para tratamento de saúde, por ocasião da 
maternidade, para exercício de atividade política ou por afastamento para mandato eletivo, antes de 
decorrido período de carência igual ao utilizado, ressalvada a hipótese de ressarcimento integral das 
despesas havidas. 

§ 4o No caso de demissão, durante o período de carência de que trata o  §3o deste artigo, 
o servidor ressarce ao Tesouro do Estado, proporcionalmente ao tempo restante para o término da 
carência, os custos havidos com o seu afastamento. 

Seção IV 
Do Afastamento para Missão no Exterior 

Art. 109. O servidor efetivo estável ou o estabilizado pode ausentar-se do País para 
missão oficial, em caráter temporário, sem perda de sua remuneração ou de seu subsídio, mediante 
prévia autorização, por meio de ato de designação, dos Chefes dos Poderes do Estado. 

Parágrafo único. No ato de que trata o caput deste artigo deve constar o período de 
afastamento, objetivo da missão e as demais condições para sua execução. 

Art. 110. O afastamento de servidor para servir em organismo internacional, do qual o 
Brasil ou o Estado participe ou com o qual coopere, dá-se com perda total da remuneração. 

CAPÍTULO VI 
DAS CONCESSÕES 

Art. 111. Sem qualquer prejuízo, pode o servidor ausentar-se do serviço: 

I – por um dia, para doação de sangue; 

II – por dois dias, para se alistar como eleitor; 

III – por oito dias consecutivos, em razão de: 

a) casamento; 

b) se pai, nascimento ou adoção de filho; 

c) pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, 
enteados, menor sob guarda ou tutela, irmãos ou curatelados; 

IV – por até dez dias consecutivos, para finalização de trabalho objeto de curso de 
graduação, especialização, mestrado ou doutorado, que seja inerente à área de atuação de seu cargo, 
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quando não forem utilizados a licença prevista no art. 102 ou o afastamento de que trata o art. 108, 
ambos desta Lei. 

Art. 112. É de 6 horas diárias ininterruptas o período de trabalho do servidor público 
que tenha cônjuge, companheiro ou companheira, filhos ou pais portadores de necessidades 
especiais.  

Parágrafo único. A concessão de que trata o caput deste artigo é deferida: 

I – ao cônjuge, companheiro ou companheira, ou a um dos filhos, quando cônjuge e 
filhos forem servidores públicos; 

II – a apenas um dos cônjuges, companheiro ou companheira, quando ambos forem 
servidores públicos; 

III – a apenas um dos irmãos, quando forem servidores públicos. 

Art. 113. A critério da Administração Pública e considerada a conveniência, pode ser 
concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o 
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a compensação de horário pelo 
servidor estudante é estabelecida a critério do titular do órgão ou da entidade na qual tiver exercício, 
respeitada a duração semanal do trabalho. 

Art. 114. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da Administração 
Pública é assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição 
de ensino congênere, em qualquer época, independentemente de vaga. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos 
filhos ou enteados do servidor que vivam em sua companhia, bem assim aos menores sob sua 
guarda, autorizada judicialmente. 

Art. 115. É concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando 
comprovada a necessidade por Junta Médica Oficial, sem compensação de horário. 

CAPÍTULO VII 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 116. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público estadual, inclusive 
o prestado às Forças Armadas. 

Parágrafo único. A apuração do tempo de serviço é feita em dias, que são convertidos 
em anos, considerado o ano como de 365  dias. 

Art. 117. Além das ausências ao serviço previstas no art. 111 desta Lei, são 
considerados como de efetivo exercício: 

I – as férias; 
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